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Realizou-se em Lisboa, de 5 a 12 de Maio, no Tribunal Plenário da
Boa-Hora, o julgamento de Francisco Martins Rodrigues, João Pulido
Valente e Ruy d'Espiney.

Presos pela P!DE respectivamente em Janeiro de 1966, Dezembro
de 1965 e Fevereiro de 1966, selvàticamente torturados, submetidos
a um regime de detenção particularmente duro, Francisco Martins
Rodrigues, João Pulido Valente e Ruy d'Espiney - antigos dirigentes
do Comité Marxista-Leninista Português e da Frente de Acçi'to Popu-
lar - mostraram perante o tribunal fascista da burguesia o que deve
ser a defesa política de um militante revolucionário.

Dada a importância política de que se revestem essas defesas.
aqui as publicamos na /nteçre, lamentando que o texto da defesa de
João Pulido Valente - que desmascarou os métodos bárbaros da re-
pressão fascista e que se recusou a reconhecer ao tribunal a direi-
ta de julgá-Ia - não tenha podido ser-nas transmitido.
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de

declaracões,

Irancisco marfins rodrigues

.Antes de me referir às acusaçoes que nos são feitas, quero rela-
tar como decorreu a instrução do processo que serve de base a
este jul gamento, para se ajui zar da sua vai idade.

Fui preso em 30 de Janeiro de 1966 numa rua de Lisboa, mas só
dei entrada na cadeia de Caxias no dia 15 de Março; isto significa
que passei um mês e meio fechado num gabinete da sede da PIDE,
ou seja, durante a maior parte da instrução do processo. Fiz aí
dois períodos de 7 e 8 dias de privação total de sono, só interva-
lados por algumas horas de repouso. Os agentes revezavam-se
para não me deixarem dormi r e obrigavam-me a andar ou a correr
continuamente em volta do gabinete, à força de pancada. Quando
caía, exausto, faziam-me levantar à cassetada. Nos últimos dias·
deste supl ício, quando já não me sustinha de pé, com os pés e as
pernas inchadas, sofrendo de alucinações, esbarrando contra as
paredes, os agentes sequravarn-rne por debaixo dos braços e pas-
seavam-me na sala, para mesmo assim não poder dormir. Como é
bem conhecido, a privação do sono durante centenas de horas po-
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r de conduz ir à loucura e até à morte.

Escusado será dizer que fui espancado brutalmente: fui espancado
pelo inspector José Gonçalves e um grupo de agentes logo que en-
trei na sede da PIDE, provocando-me várias equimoses; fui espan-
cado, três dias depois, pelo inspector Mortágua, durante mais de
meia hora, a soco e pontapé; fui espancado várias vezes pelo agen-
te Inácio Afonso e por outros cujo nome desconheço; fui repetida-
mente ameaçado de morte, tendo o agente Inácio Afonso feito uma
simulação de fusilamento, encostando-me uma pistola à cabeça,
de outra vez fez-me despir e, exibindo uma faca de mato, dizia
que me ia pôr os intes tinos-à mostra, como tinha feito em Angola
aos guerrilheiros do movimento de libertação.

Passados estes primeiros 16 dias, já me deixaram dormir e não
voltei a ser espancado, mas tive que ficar mais um mês na sede
da PIDE, até desaparecerem as equimoses que tinha no rosto e pelo
corpo. Isto pode dar uma ideia dos métodos uti lizados. que, al iás .,
são os habituais da PIDE.

Foi nestas condições que decifrei apontamentos que me haviam
sido apanhados rios boi sos e que pus a minha assinatura em au-
tos já feitos que a polícia me apresentou, dizendo-me: «Se queres
ir dormir, assina». E como, passado o período de privação do sono
e de espancamentos, recusei fazer novas declarações e assinar
incondicionalmente os autos que me eram apresentados, a PIDE
forjou várias folhas de «declarações», falsificou a minha rúbrica
no cimo das páginas e intercalou-as num auto que eu assinara.
Foi só em Junho, quando o meu advogado me levou a cópia com-
pleta dos autos, que tomei conhecimento de declarações que me
eram atribuídas e que não fi zera nem assinara. O meu advogado
requereu na altura um exame de letra para comprovar a falsifica-
ção e o parecer dos peritos encontra-se junto do processo.

Um processo baseado em declarações arrancadas pela violência
e em autos forjados não tem qualquer validade e classifica sufi-
cientemente a polícia que o instruiu e o Estado fascista jiortu-
guês. Repudio-o inteiramente.

E estou à vontade para o fazer porque, nem pretendo fugi r às res-
ponsabi lidades pela minha actividade revolucionária, responsabi li-
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1. RECONSTRUIR O PARTIDO COMUNISTA

dades que assumo integralmente, como exporei a seguir, nem procu-
ro diminuir perante os meus camaradas a gravidade das declarações
que prestei. Como comunista, estava obrigado a não fazer quaisquer
declarações aos inimigos da classe operária, fossem quais fossem
as torturas empregadas, a exemp lo do meu camarada João PuI ido
Valente, Foi preciso passar por esta experiência paraverificar que
ainda não tinha verdadeira tempêra de comunista. Mas se a PIDE
esperava aniquilar-me polftica e moralmente, enganou-se tanto os
meus camaradas como os meus i nimi gos podem estar certos de que
me esforçarei por merecer o título de mi litante comunista.

Vou referir-me às acusações principais que constam do processo,
integrando-as na nossa linha geral e nas circunstâncias em que
surgimos, de modo a caracterizar exactamente o que são e o que
pretendem os comun istas portugueses,

o despacho da pronúncia afirma que surgimos como uma dissidên-
cia do PCP, por defendermos métodos de actuação mais eficazes,
segundo uma linha pró-chinesa, e que o nosso objectivo seri a cons-
titu ir um novo Partido Comuni sta, desenvolvendo com esse fim di-
versas actividades clandestinas. Isto é exacto, mas só em parte,
porque nem nós somos uma dissidência do partido de Álvaro Cunhal,
nem as divergências que dele nos separam se limitam a métodos de
actuação.

Nos anos de 1961-62, o desenvolvimento da revolução mundial co-
locou o Partido Comunista em Portugal perante a necessidade de fa-
zer uma escolha em três questões fundamentais: em primeiro lugar,
deu-se no movi mento comuni sta internaciona I o rompimento entre a
ala revolucionária e a ala reformista, era preciso decidir se o Par-
tido ia alinhar com a corrente marxista-Ieninista guiada pelo pensa-
mento de Mao Tsé-tung, o dirigente do proletariado mundial e dos
povos oprimidos, ou se, pelo contrário, ia alinhar com a corrente
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revisionista, concretizada na restauração do capitalismo na URSS e
na paralização da revolução no mundo inteiro; em segundo lugar,
iniciou-se a guerra contra os movimentos de libertação nacional
nas colónias portuguesas e era preciso decidir se o Partido ia tra-
balhar pela derrota do governo nessa guerra ou se ia limitar-se a
fazer a sua condenação moral; em terceiro lugar, finalmente, o mo-
vimento popular anti-fasci sta entrara então numa fase de grandes
manifestações, e era preciso decidir se o Partido ia conduzir os-
trabalhadores a iniciarem-se contra a repressão e preparar o desen-
cadeamento da insurreição armada, ou se ia conter o movimento an-
ti-fascista nos limites legais e pacíficos.

Nunca desde a sua fundação, enfrentara o Partido uma prova pol r-
tica de tal envergadura. Como se sabe, a direcção chefiada por Ál-
varo Cunhal escolheu nestas três questões vitais a segunda via, a
via revi sionista, pacifista, reformista, provocando uma grande crise
no interior do Partido. Esta traição aos interesses revolucionários
do proletariado português não foi mais, afinal, do que o coroamento
da política oportunista de uma direcção que há muito perdera a con-
fiança nas massas trabalhadoras e na revolução e vinha amarrando
a classe operária sob a canga da Unidade com a burguesia liberal.

Depois disto, os militantes que se mantinham fiéis ao marxismo-
-Ieninismo e às tradições revolucionárias do Partido Comunista
Português não tinham outra alternativa senão romper com o grupo
revisionista e encetar a reconstituição do Partido. O Comité Marxis-
ta-Leninista Português, criado em 1964 por um grupo de mi litantes
entre os quais nos encontrámos, tem justamente por missão prepa-
rar a reconstituição do Partido Comunista em Portugal.

Como era de esperar, sob o efeito da campanha revisionista con-
tra nós lançada, houve quem não compreendesse a justeza da nossa
atitude e nos acusasse de estarmos a enfraquecer o Partido e a luta
contra o governo fascista. Mas os acontecimentos começaram Já a
dar-nos razão e isso tornar-se-é cada vez mais evidente para todos
os autênticos revolucionários. Sem um Partido efectivamente revo-
lucionário, marxista-Ieninista, não há vitória possível para o movi-
mento popular em Portugal, mas apenas derrotas e logros. Os cornu-
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nistas não, podem admitir qualquer compromisso com o revisionismo,
agente da burguesia entre o proletariado, e tem como primeiro dever
limpar as fileiras do Partido, ainda que isso produza dificuldades
temporárias. Foi Staline quem disse com razão: «o Partido torna-se
mai s forte e não mai s fraco de cada vez que se depura dos oportu-
nistas.»

Interessa acentuar; portanto, que nem pretendemos criar um novo
partido, nem somos uma nova facção na cena pol ítica portuguesa:
somos comunistas simplesmente. Estamos na continuação e no de-
senvolvimento do movimento comunista em Portugal. Somos os con-
tinuadores da orientação de José Gregório, Militão Ribeiro e dos mi-
lhares de militantes comunistas que construíram o Partido e condu-
ziram o proletariado e o povo durante 40 anos em acções como a gre-
ve insurreccional de 1934, a grande greve de Julho de 1943 e as ma-
nifestações de 1958, 1961 e 1962.

E estamos certos que a nossa acção, sejam quais forem os seus
insucessos temporários, acabará por ser coroada pelo reaparecimen-
to do Partido Comunista de Portugal, porque é um facto histórico
constatado em todo o mundo que o proletariado produz o seu partido
comunista para o guiar na revolução, na destruição do capitalismo e
na construção do socialismo. Se o Partido é desmantelado pela po-
lícia, volta a reconstruir-se - e o nosso Partido já foi reconstruído
por três vezes, em 1929, em 1941 e em 1950; se o Partido é infiltra-
do por políticos revisionistas que o fazem degenerar num partido
«ordeiro», num partido burguês para operários, como lhe chamava Le-
nine, volta a reorganizar-se - e é o que está acontecendo desta vez.
Alguém aparece sempre para empunhar a bandeira vermelha do mar-
xi smo-Ieni ni smo.

Para prepararmos a reconstituição do Partido, actuámos efectiva-
mente na clandestinidade, tal como nos acusam. Recorremos a fal-
sos documentos de identificação, usámos pseudónimos, entrámos e
saímos clandestinamente do país, estabelecemos contactos, fize-



2. APOIAR A CHINA E A LUTA ANTI-IMPERIALlSTA

mos reumoes , constituímos comités, redigimos, irnpnrrurnos e ditun-
dimos propaganda clandestina. Tudo isto faz parte da actividade
diária dos comunistas, que têm por objectivo destruir a ordem so-
cial existente e não esperam portanto qualquer tolerância das auto-
ridades burguesas. A nossa clandestinidade, não a negamos, por:
que é parte integrante da nossa acção revolucionária.

E não nos causa receio, mesmo que o preço a pagar em pnsoes.
perseguições e assassinatos, seja mais pesado que o dos últimos
40 anos, porque é através dos sacrifícios da luta clandestina que o
Partido e a revolução abrem o seu caminho. Nos dltimos 6 anos,
desde que foi fundado o Comité Marxista-Leninista Português, já pas-
saram por este tribunal 50 réus que receberam mais de 100 anos em
penas de prisão, além das «medidas de sequrança», Nos próximos
anos passarão talvez muitos mais e as condenações poderão subir
a 200, 300 ou 500 anos, mas isso não evitará que muito em breve o
Partido Comunista de Portugal seja uma realidade. No momento em
que somos julgados, os traba Ihadores de todo o mundo festejam o
centenário do nascimento do grande Lenine, o genial continuador de
Marx e condutor da revol ução russa: estarnos certos de que isso ins-
pirará os comunistas portugueses a novos progressos na reconstru-
ção do Partido, fazendo-o penetrar na classe operária e tomando a
cabeça das suas reivindicações. O proletariado português voltará
a ter à sua frente o seu estado-maior revolucionário, lançará ao cai-
xote do lixo da história os revisionistas, social-democratas e ou-
tros agentes da burguesia e do imperia I ismo e segui rá o cami nho da
revolução,

O despacho da pronúncia afirma que visitei a China e, em contacto
com os dirigentes do Partido Comunista da China, tracei a orienta-
ção do CMLP e da FAP. Isto levanta todo o problema da posição in-
ter nacional dos comunistas portugueses que é preciso pôr a claro,
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Antes de mais, é preciso dizer que estive de facto na China, em
missão do CMLP, (tal como estive na Albânia) e que tive de facto
conversações com dirigentes do Partido Comunista da China. Mas
não tracei nenhuma orientação «em contacto» com esses dirigentes,
não recebi quaisquer directivas para a acção dos comunistas portu-
gueses, como o despacho da pronúncia dá a entender. Os comunis-
tas de todos os países auxi liam-se mutuamente sem restrições mas
não têm partidos chefes e partidos subordinados nem promovem re-
voluções telecomandadas. Convém não confundi r os comun istas
com a CIA. Somos o partido pol ítico do proletariado português e
sabemos que a nossa tarefa é preparar a classe operá ri a para que
ela própria faça a revolução. O socialismo, ninguém o dará ao povo
português, terá que ser ele a conquistá-lo.

Mas isto não responde à questão qua I é a nossa atitude face à
China? A nossa atitude é de apoio total ao povo chinês e ao gover-
no chinês, no campo ideológico, pol ítico e muitar. A revonrção cru-
nesa, dirigida por Mao Tsé-tung, libertou um quarto da humanidade,

~ é a vanguarda da revolução mundial e o exemplo daquilo que os tra-
balhadores de todo o mundo têm para realizar. E a grande revolução
cultural proletária levada a cabo nos últimos anos foi um novo gran-
de salto em frente que libertou novas energias revolucionárias nas
massas e acelera a construção do socialismo em todas as frentes.

Apoiar a China ou atacar a China - tal é hoje a linha de demarca-
ção que em todos os países separa os comunistas e progressistas
dos reaccionários, dos imperialistas e seus lacaios.

É da China que sopra o vento revolucionário que percorre a Ásia,
África e América latina, levantando as massas oprimidas pelo impe-
rialismo numa sucessão de insurreições e guerras revolucionárias
de força irreprimível. Como um rastilho, o pensamento de Mao Tsé-
-tung transpõe todas as barrei ras, chega a todos os cantos do mundo
e desperta os oprimidos para a luta contra o imperialismo, contra o
capital, por um mundo novo de trabalhadores livres e iguais. A fase
de recuo e desorganização do movimento de libertação nacional, pro-
vocada pela irrupção do revisionismo moderno, está a chegar ao fim



Sabemos que, atacando o social-imperial ismo russo, que é socia-
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é agora assistimos ao início de uma nova onda revolucionária que
arrancará novos milhões de seres humanos à exploração do capital
e estreitará mais ainda os limites do campo imperialista. Nada po-
de deter esta força que transforma as regiões coloniais e neo-colo-
niais no centro das tempestades revolucionárias da nossa época.

Nós chamamos a classe operária portuguesa a enfileirar ao lado
de todos os povos oprimidos na luta contra o imperialismo,. a reco-
nhecer nele o inimigo comum de toda a humanidade trabalhadora, a
origem da exploração, da opressão e da guerra. O imperialismo ame-
ricano é actualmente o exemplo vivo daquilo que o capitalismo tem
para dar aos povos a guerra de agressão ao Vietnam a lastra neste
momento ao Carnboja. ao Laos, à Tailândia, à Malásia, num esforço
desesperado para conter o movimento popular libertador; na Palesti-
na, na Coreia, na América Latina, em África, o governo americano
organiza provocações armadas, golpes de Estado fascistas, massa-
cres - tudo para assegurar a insaciável exploração das matérias 'pri-
mas e dos mercados em benefi ci o dos trusts. Nós sempre temos di-
to, contra as estúpidas lendas postas a correr pelos revisionistas,
que a natureza do imperialismo é imutável. Os EUA são os suces-
sores do nazismo, a expressão máxima do apodrecimento capitalista,
e só se forem rechaçados por toda a parte com a mesma decisão de
que dá provas o povo do Vietnam, serão impedidos de desencadear
uma nova guerra mundial.

E a sua capacidade agressiva reforça-se ainda mais com a evolu-
ção desastrosa da URSS, que fora durante decénios o baluarte do so-
cialismo e que, depois da guerra mundial, devido à formação de uma
camada privilegiada ao abrigo da vigilância das massas, entrou na
via da restauração do capitalismo, liquidando uma a uma as conquis-
tas do povo soviético. A URSS actua já hoje como uma potência im-
perialista, concorre com os EUA na partilha do mundo em esferas de
influência, ao mesmo tempo que se entende com eles para sufocar
os movimentos revolucionários e estabilizar o imperialismo à custa
dos povos.
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lista na fachada e imperialista de facto, não somos compreendidos
por muitos traba Ihadores maI informados que ai nda identificam a
URSS actual com a grande revolução russa e com a URSS de Staline
que esmagou o nazismo, mas é necessário que eles saibam que o
regime actual da URSS já não é o bastião mas um inimigo disfarçado
da revolução popular.

o domínio da cena mundial pelas duas gra'ndes potências coliga-
das, EUA e URSS, longe de ser a garantia da paz, como se apregoa,
acumula perigos imensos para os povos, não só porque os imperia-
listas poderão ser levados em qualquer altura a resolver as suas ri-
validades pela guerra nuclear, como porque intervêm desde já con-
tra os movimentos de I i bertação naci ona I, como e sobretudo porque
adoptaram uma política de cerco e agressão à China, tentados a fa-
zer uma guerra «preventiva», antes que o seu exemplo revolucionário
contagie outros povos. Só não o fizeram ainda porque sabem que
não têm que se haver com um exército capitalista convencional mas

pom 700 milhões de homens e mulheres em armas, unidos pelo pen-
samento revolucionário de Mao Tsé-tung e conscientes de que qual-
quer imperialista, por mais forte que seja, não passa dum tigre de
papel impotente perante os povos.

Mas o risco de ataque à China avoluma-se todos os dias, camufla-
do sob uma cortina de silêncio. Se tal vier a dar-se, os comunistas
portugueses chamarão a classe operária a lutar por todos os meios
em apoio da China. Estamos certos de que, no fim de contas, uma
tai aventura seria esmagada pelos povos e só serviria para apressar
o triunfo da revolução mundial.

3. CRIAR UMA FRENTE DE ACÇÃO POPULAR

O despacho da pronúncia acusa-nos também de termos constítuído
a Frente de Acção Popular, «organização secreta e subversiva, vi-
sando alterar a Constituição e mudar a forma de governo por meios
violentos e não consentidos». Isto levanta o problema da linha
táctica que os comuni stas preconizam contra o actual regime.
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Ao constituirmos a FAP com o objectivo de unir o povo para uma
acção revolucionária contra o regime, nós partimos do princípio de
que nenhumas transformações se darão em Portugal sem uma insur-
reição popular e uma guerra revolucionária prolongada que varra à
sua frente, não só o governo mas toda a máquina militar e burocrá-
tica montada pela burguesia nos últimos 150 anos, Um golpe mili-
tar, por melhor organizado que seja, é impotente para esta tarefa.
Basta vermos como actua diàriamente esse aparelho de Estado, as
tradições de opressão, expol iação, arbitrariedade e obscurantismo
que enraiz ou em toda a vida naciona I, para compreendermos que
qua Iquer 'tentati va de democratização tem de atacar desde logo os
próprios fundamentos do Estado. É que o fascismo português não é
um acidente histórico nem uma aberração saída do cérebro de um di-
tador . ele é a forma necessária do regime burguês em Portugal que,
pela sua própria fraqueza, desequilíbrio e sujeição ao estrangeiro,
está condenado a só sobreviver amparado por um·governo despótico.
A alternativa que se coloca em Portugal é ou ditadura fascista da
burguesia sobre os trabalhadores, ou ditadura democrática dos tra-
balhadores sobre a burguesia. Nao há outra possibilidade, ainda
que os revisionistas acenem com uma utópica «democracia nacional»
proletária-burguesa.

E isto ressalta com mais clareza ainda do que no momento da
nossa pnsao. Afastado Salazar do poder, passado ano e meio de
governação de Marcelo Caetano e esgotado já o efeito dos slogans
publicitários iniciais, o carácter fascista profundo das instituições
afirma-se com maior vigor as guerras coloniais avassalam toda a
vida nacional e a história colonialista sobe de tom à medida que se
desenha no horizonte a derrota inevitável; o regime de ditadura não
foi afrouxado, apesar dos reajustamentos e das mudanças de etique-
tas e continua quente na PIOE, no partido único, nas eleições-farsa
e na censura; o novo «Estado Social» revela-se à nascença tão odio-
so para os operários como o «Estado corporatívo», com os mesmos,
«sindicatos» policiais, a mesma proibição da greve, a mesma «Previ-
dência» capitalista; se alguma coisa nos trouxe de novo foi a infla-
ção, que é o meio de fazer pagar pelos trabalhadores a aventura da
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guerra e a opulência da burguesia. Para lá da fachada dos discur-
sos, a grande massa dos trabalhadores portugueses continua subali-
mentada, sem assistência médica, sem cultura, vivendo em bairros
de lata ou aldeias abandonadas, vendo os seus filhos dizimados pe-
las doenças, forçado à emigração. O povo português continua a ser
o mais pobre e atrasado da Europa.

Nós não negamos que haja uma evolução do regime. Mas essa
evolução, que se cobre com o rótulo de «Iiberal ização», nada mais é
do que uma modernização da ditadura que precisava romper com o
esti lo patriarcal e rotineiro típico da burguesia latifundiária e rocei-
ra, para se tornar mais dinâmica e flexível, de modo a acompanhar
o crescimento capitalista e a penetração brutal do imperialismo des-
de 1960. O que há de novo com Marcelo Caetano é que as ligações
entre o Estado e a finança se tornam de dia para dia mais estreitas
e que, à sombra dos discursos sobre «planeamento» e «raci ona I iza-
cão» , prolifera como nunca a anarquia dos monopólios, senhores das
alavancas do poder. Entrámos ne étapa do capitalismo monopolista
de Estado, que significa a subordinação total da sociedade aos in-
teresses de uma dúzia de grupos financeiros internacionais. A <di-
beralização» de Caetano é afinal um reforçamento do fascismo eda
contra-revo lução em Portuga I.

Como poderiamos nós deixar então de criticar as farsas oposicio-
ni stas que, nas últimas «elei ções» de deputados, chamaram com toda
a seriedade os cidadãos às urnas, «na ordem e no civismo» e abafa-
ram todas as tendências populares para saltar por cima da legalida-
de e exprimir a sua indignaçao nas ruas? Pois nao eram estas «ele i-
ções» tão falsas como as anteriores, com a massa dos operários e
camponeses sem direito a voto, com o regime de partido único, com
as mesmas restrições infames à liberdade de reunião e de informa-
ção? Ores uItado de uma luta em que a Opos ição consentia anteci-
padamente em deixar-se amarrar de pés e mãos era fàci Imente previ-
sjve l: mas a maioria dos grupos oposicionistas concorreu ordeira-
me.ite como lhes era pedido, fez todos os esforços para não ser con-
siderada «irresponsável» pelo governo e até houve troca de amabi li-
dades no fim da «batalha eleitorahl
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Nós, comunistas, nunca nos opusemos à uti lização das possibi I i-
dades lega is. por mínimas que sejam, mas é evidente que essa uti-
lização tem de ser conduzi da de modo a reforçar a unidade e a acção
popular e não a servir as manobras do governo. Perante o espectá-
culo destas «eleições», sem precedentes na nossa vida política dos
últimos 40 anos, não podemos deixar de evocar a figura do general
Delgado, que não pretendeu fazer-se passar por comunista nem por
social i sta, mas que era incapaz de aceitar dõci Imente as regras do
jogo ditadas pelo inimigo.

É indiscutível que a oposição burguesa (e quando falamos em opo-
sição burguesa incluímos nela de pleno direito o partido revisionis-
ta) está lançada na táctica de arrancar graduais concessões ao re-
gime, de exercer uma pressão constante mas dentro dos limites da
ordem, a fim de aproximar a almejada liberalização que lhes permita
intervir na condução da polúica nacional. Estão convencidos de que
a penetração do imperialismo estrangeiro provocará uma evolução
automática para o regime de democracia burguesa, pelo figurino da
Europa ocidenta I, esquecendo que o imperia Iismo fomenta i nvarià-
velmente nos países seus dependentes o fascismo e o terror, como
único meio de impor a super-exploração das massas.

E no que resulta afinal esta táctica? Resulta em policiar-se o mo-
vimento popular, arrastando-o para inofensivas demonstraçoes «civi-
cas», semeando i lusões absurdas e fechando o caminho à luta revo-
lucionária. São pontos de vista já velhos na nossa política e que
já deram as suas provas: no fim da segunda guerra mundial, chama-
va-se a esta li nha a «pol ítica de trans ição»: mai s tarde, em 1957,
teve de novo grande voga sob o rótulo da «solução pacífica». De arn-
bas as vezes, moderou-se a luta contra a ditadura para não compro-
meter as perspectivas de uma democracia que diziam iminente. E de
ambas as vezes esta táctica veio a revel ar-se como uma forma de a
oposição burguesa paralisar os trabalhadores em momentos críticos
para o fascismo, ajudando-o a sobreviver e a consolidar-se. Isto é
a condenação histórica do reformismo e só pode classificar-se de
uma forma: é colaboracionismo puro e simples.
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Essa mesma táctica está a tentar-se impôr agora mais uma vez ao
povo. Mas alguma coisa mudou na nova situação política. O CMLP
e a FAP são ainda uma pequena força mas já fazem sentir a sua pre-
sença. O tempo em que os trabalhadores eram tutelados pelo bloco
da Oposição passou e há agora em Iuta contra o regime uma oposi-
ção burguesa, subdividida em várias correntes, e uma oposição po-
pular revolucionária guiada pelos comunistas, Há quem considere
esta divisão um passo atrás; n6s consideramo-Ia indiscutivelmente
um passo à frente-e os acontecimentos tirarão a prova do que afir-
mamos.

Nós rejeitamos a ideia de que não há outra alternativa para o Parti-
do Comunista senão aliar-se às forças liberais, revisionistas e so-
cial-democratas e entrar em compromissos com elas; há outra alter-
nativa, que é procurarmos a ai iança das largas massas populares
sem partido, dos operários, camponeses; empregados e estudantes,
concluirmos acordos tácticos com todos os agrupamentos dispostos a
trabalhar pela insurreição popular, e construir assim uma larga Fren-
te Popular que sirva os interesses das massas e não os da burgue-
sia liberal. A FAP lançou as bases dessa política de Frente Popu-
lar autêntica, que não deixará de abrir caminho nos próximos anos.

A FAP tem declaradamente objectivos revolucionários mas não é
isso que impedirá a adesão do povo, como pensam alguns; porque a
ideia da revolução popular não foi transplantada por nós artificial-
mente para a política portuguesa ela é engendrada e alimentada
todos os dias pelas contradições desta sociedade injusta e corrupta.
O povo encaminhar-se-á forçosamente para a revolução porque só a
revolução e a República Popular que dela sairá podem satisfazer as
suas aspirações de Paz, Liberdade, Pão, Terra e Independência. Eis
porque estamos certos que a FAP, em cuja fundação nos orgulhamos
de ter colaborado, tem à sua frente um Iargo destino hi stórico.



4. PREPARAR A INSURREICÃO ARMADA

o despacho de pronúncia não nos acusa só de preconizarmos uma
orientação revolucionária; acusa-nos também de tenmos desenvolvi-
do actos de violência revolucionária e cita, além do julgamento e
execução dum espião da PIDE, por que já fomos condenados noutro
tribunal, o lançamento de cockteils Molotov sobre instalações da
polícia, quando das «eleições» de deputados de 1965, e ainda ses-
sões de adestramento com anmas e explosivos e a elaboração de
planos de sabotagem.

Sobre este último ponto, acusa-me pessoalmente o despacho de
pronúncia de ter planeado a destruição de caminhos de ferro e diz
que «nem a barragem de Castelo de Bode escapou aos meus planos
terroristas». A acusação demagógica é fáci I de fazer, para atemori-
zar os tolos, mas nem por isso é menos falsa; a verdade é que os
croquis que a PIDE me apreendeu e que não conseguiu decifrar se
referem de facto a acções de sabotagem planeadas mas não têm na-
da a ver com descarrilamentos de comboios nem com barragens. Os
actos de sabotagem dos comunistas, todos o sabem, não são dirigi-
dos contra o povo mas contra os inimigos do povo e a sua máquina
de guerra e repressão.

Acreditamos nós então na inevitabilidade da violência? São os
comunistas uma espécie de fanáticos da bomba e da metralhadora?
A melhor resposta que podemos dar a essa pergunta é com outra per-
gunta que oportunidades dão a lei e a ordem burguesas aos operá-
rios e camponeses para se Iivrarem pacificamente dos exploradores
que os escravizam? Nenhumas! A burguesia afecta uma atitude
paternalista para com os trabalhadores mas de cada vez que eles
se lançam na luta pelos seus direitos mais elementares, reage com
crueldade indiscriminada, para os subjugar pelo terror. Os actos de
violência dos oprimidos surgem sempre como última resposta a uma
longa sucessão de actos de violência dos opressores. Quando exe-
cutámos um espião da PIDE, já tínhamos atrás de nós o assassinato
de dezenas de militantes comunistas, desde Alfredo Dinis a Dias
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Coelho e a Cândido Capilé, os mortos do Tarrafal, o assassinato do
general Delgado. Quando atacámos as instalações da pol ícia, já tí-
nhamos atrás de nós a repressão brutal das gieves e das manifesta-
ções populares desarmadas, o assalto e pi Ihagem dos sindicatos e
jornais operários livres em 1933, as arbitrariedades acumuladas
nestes 40 anos, Em matéria de violência, foi o regime que deu o
exemplo aos trabalhadores.

Não temos dúvidas sobre o carácter limitado dos actos de violên-
cia que realizámos. A sua importância não provém tanto da sua am-
plitude, mas de terem dado expressão ao ódio de classe acumulado
nas massas, de terem rompido com a tradição de pacifismo que lhes
vinha sendo imposto desde há decénios pelos dirigentes reformis-
tas, de terem rasgado um caminho de saída ao movimento popular,
mostrando-lhe pelo exemplo que não precisa de ficar na expectativa
dos golpes militares e que a solução do problema está exclusiva-
mente nas suas mãos, está no lançamento da guerrilha urbana e ru-
ral, como primeiro passo no caminho da insurreição, partindo das
pequenas acções para as grandes.

Sim, é verdade que procuramos destruir a ordem social existente
por meios violentos e não consentidos na nossa constituição. Por-
que não temos a mínima dúvida de que não se pode começar a cons-
truir uma nova sociedade socialista sem primeiro destruir as estru-
turas desta. É preciso uma luta violenta e prolongada para elevar
os trabalhadores, de máquinas de produzir lucros e cães de guarda
do colonia lismo, até à condição de produtores livres e senhores do
seu destino. Prometer que uma nova sociedade mais justa pode sair
desta sociedade infame, sem convulsões, sem guerra civi I, por uma
graduaI democratizaçao, é narcotizar os operários e nós não colabo-
ramos nesse trabalho. A teoria da passagem pacífica ao social ismo
é o maior escárnio que se pode fazer ao socia Iismo.

A experiência da revolução russa, da revolução chinesa, de todas
as revoluções populares deste século, já provou de maneira irrefu-
tável que só há uma alternativa ou o proletariado, apoiado pelos



5. LUTAR PELA DERROTA DO GOVERNO NA GUERRA COLONIAL

camponeses, reune forças suficientes para destruir pelas armas a
máqui na do Estado burguês e construi r o seu próprio Estado, ou tem
que se sujeitar indefinidamente à exploração, à opressão e à guerra,
Não há outra a"lternativa. Por isso, nós, comunistas, baseamos toda
a nossa actuação no princípio enunciado por Mao Tsé-tung : «O po-
der sai dos canos das espi ngardas» e procuramos educar as massas
populares através da acção e da experiência prática no sentido de
confiarem apenas nas suas próprias forças e de se atreverem a de-
safiar o poder burguês, recorrerem em escala diferente ao emprego
da violência contra a violência fascista da burguesia, até virem a
construir no decurso da luta o seu próprio exército revolucionário
capaz de as elevar ao poder.

A luta de classes no nosso país está a entrar num período de con-
flitos agudos gerados pelo desmoronamento do colonialismo, pela
crise geral em que se afunda o capitalismo português e todo o siste-
ma imperialista. Apesar de se tentar revestir de uma nova fachada
de «legal idade», o governo vai forçosamente intensificar a repressão
sobre as massas numa escala que deixará a perder de vista a dos
últimos 40 anos. Se, com a nossa acção prática e a nossa propagan-
da, contribuirmos para armar a classe operária e o campesinato, to-
do o povo, para as batalhas que se aproximam, damo-nos por satis-
feitos.

Mas nós tinhamos ainda, além do mais, uma razão premente a exi-
gi r-nos o emprego imediato da acção violenta contra o regime: é que
Q país está lançado há nove anos numa guerra contra-revolucionária,
tem 150 mi I homens em armas a combater em África contra as insur-
reições nacionais dos povos de Angola, Moçambique e Guiné que
exigem a sua independência.

Portugal é hoje a expressão mais viva da tese de Mao Tse-tunq
quando afirma que o centro das tempestades revolucionárias se des-
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locou na nossa época, do proletariado europeu e norte-americano,
para os povos oprimidos da Ásia, África e América Latina. Em vez
de serem os trabalhadores portugueses a dar a liberdade aos povos
coloniais, como ainda ha dois decénios se acreditava, são esses
povos que estão dando uma contribuição decisiva para a derrocada
do capital ismo português e para a emancipação dos trabalhadores
portugueses.

Mas esperar tranquilamente que o sacriffcio dos povos coloniais
provoque a queda automática do regime fascista não é s6 uma inép-
cia, é também um crime. O povo português não tem o direito de as-
sistir de braços cruzados, ou com simples protestos plat6nicos, à
chacina de povos irmãos e aliados, chacina realizada pelos próprios
trabalhadores portugueses enquadrados no' circuito fascista, como
coroamento de cinco séculos de opressão e pilhagem colonialista.
Todos n6s somos também responsáveis pelo que se passa em África.

Os trabalhadores portugueses sofrem a dura exploração capitalista
nas fábricas e nos campos; mas os povos das colónias são expolia-
dos 'da maneira mais infame, são arrebanhados nas «aldeias estraté-
gicas», vêem os seus direitos nacionais e a sua cultura espezinha-
dos pelo ocupante português, em nome do «multirracial isrno». Nas
prisões polfticas de Portugal há uma centena de presos; mas no Tar-
rafal, na ilha das Galinhas, no Bié, Malvérnia, Macham, há' milhares
e mi Ihares de africanos, condenados à morte lenta nos campos de
concentração de esti lo nazi. Em Portugal, a polfcia abate de vez em
quando um militante popular; mas nas colónias faz-se a guerra, ma-
ta-se sistemàticamente, tentando dobrar as populações pelo terror.

Por isso, nós sentimos a obri gação de intervir por todos os meios
para frustrar a polftica do governo, que consiste em manter a reta-
guarda calma, a fim de ficar com as mãos livres para descarregar
toda a sua ferocidade sobre os povos oprimidos, como vem fazendo.
O objectivo que tínhamos em mira com as actividades e a propagan-
da que desenvolvemos era dificultar por todos os meios o esforço
de guerra, erguer um movimento popular de resistência activa con-
tra a guerra, colocar o governo entre doi s fogos.



E quanto às acusações de «traição à Pátria», não as tememos. Nós
dizemos abertamente que os trabalhadores não têm qualquer obriga-
ção para com a pátria burguesa, que lhes arranca o produto do seu
trabalho, que os reprime pela violência e por fim lhes exige que
dêem a vida na guerra - tudo para garantir a taxa de lucro dos capi-
tais investidos! As obrigações de cada trabalhador são para com a
sua classe, para com o povo, para com os povos irmãos das coló-
nias e de todo o mundo, não para com a burguesia e o imperialismo
que lhe sugam o sangue.

Uma ta I atitude desencadeia sem ddvida o furor da burqie sia. que
não deixará de procurar aniquilar-nos, sob a acusação de «traidores
à Patr ias. ~ preciso contudo ter a coragem de a assumir, na certeza
de que, desta grande prova histórica, 56 sairão como revolucioná-
rios e progressistas as classes, os partidos, os' agrupamentos, os
homens e mulheres que ousem lutar activamente pela derrota do go-
verno na guerra colonial. ~ uma questão fundamenta I, em que não
se pode admitir qualquer compromisso, sob pena de cairmos no cam-
po da reacção, do colonialismo, do imperialismo.

E àqueles que tão virtuosamente se indignam com a nossa pos rçao,
podemos perguntar: o que é trair a pátria? Não será sacrificar mi-
lhares de vidas e milhões de contos em África para assegurar os lu-
cros da extracção do petróleo, dos diamantes, do ferro, do café, do
algodão, do sisal? Não será abrir o pais à invasão dos monopólios
americanos, ingleses, alemães, japoneses, transferindo para o es-
trangeiro o controle da economia nacional? Não será conceder ba-
ses militares a americanos, alemães e franceses? Não será criar o
paraíso para a burguesia parasita e o inferno para os operários e
camponeses que tudo produzem? Não será receber milhões de tu-
ristas e expulsar meio milhão de camponeses famintos, à procura de
trabalho pela Europa? Isto sim, é trair os interesses do povo portu-
guês e contra isto lutamos n6s. Rejeitamos esse «patri otisrno: do
capital, que se manifesta simultâneamente na guerra implacável aos
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povos oprimidos das col6nias e na submissão abjecta perante os
trusts , para que os lucros não faltem. Ele prova a total degenera-
ção da burguesia nacional, como classe ultrapassada pela h ist6ria
que tenta sobreviver amontoando crimes.

É verdade que, na ânsia de lutar contra a guerra, sobrestimámos
as nossas forças mas, se o fizemos, foi por não querermos ser con-
fundidos com a oposição «ordeira» que condena hipõcritamente a
guerra mas deixa passar todas as ocasiões de lutar contra ela. N6s
sabíamos e sabemos que a hist6ria registará a igomínia, nao só dos
governantes que ordenaram e prosseguiram uma tal guerra, mas tam-
bém daqueles que, estando na oposição ao governo, puderam supor-
tar durante tantos anos essa situação e não souberam fazer mais do
que lançar campanhas «cívicas», criticar sobranceiramente a «imatu-
ridade» das tendências «terroristas» e manobrar para tentar salvar o
colonialismo sob uma forma neo-colonialista.

Todos assumirão as suas responsabi lidades perante o nosso povo
e perante os povos do mundo, os que fizeram a guerra e os que a
consentiram. Sim, nós quisemos ir mais longe do que o permitiam
as nossas forças, é verdade! Quisemos acorrer em auxílio dos he-
.oícos guerrilheiros africanos, para salvarmos a honra dos comunis-
tas portugueses e do povo português. Se cometemos erros, uma coi-
sa é certa: não ficaremos como cumpl ices da burgues ia fascista e
dó imperialismo, ficaremos como aliados verdadeiros dos povos co-
loniais, ficaremos como percursores da grande revolução popular que
varrerá Portugal.



VIVA O PARTIDO COMUNISTA RECONSTRUIDO!

VIVA O INSURREICÃO POPULAR ANTI-FASCISTA!

VIVA, A LUTA lIBERTADORA DE ANGOLA. MOÇAMBIQUE E
GUINE!

VIVA O PENSAMENTO REVOLUCIONARIO DE MAO· TSE-TUNG.
GUIA DOS OPRIMIDOS DE TODO O MUNDO!

Aceitamos a acusação. A vossa sentença regozija-nos como pro-
va da justeza da nossa actuação. Foi Mao Tsé-tung que disse: «O
facto de o inimigo nos odiar e nos atacar não é uma coisa má, pelo
contrário, é uma coisa boa; porque isso indica que o inimigo já sen-
te os nossos golpes e que estamos na vi a justa».
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declaracões,

de ruy d'espiney

o PARTIDO COMUNISTA

1. Toda a acusação assenta exclusivamente no facto de ter per
tencido à Frente de Acção Popular (FAP). Nenhuma referência é,
pois, feita à minha actuação como militante do CMLP (Comité Mar-
xista-Leninista de Portugal), e, no entanto, foi precisamente em seu
nome e na defesa dos seus interesses que desenvolvi toda a activi-
dade polÍti ca desde 1964.

Nem podia ser de outro modo. Querendo, como queria, o triunfo da
Revolução Socialista em Portugal, eu tinha, forçosamente, de sobre-
pôr o trabalho no seio dum núcleo comunista - como é o CMLP - ao
trabalho no âmbito duma frente de massas - como é a FAP.

Na verdade, a ideia da Revolução Socialista identifica-se total-
mente com a de Revolução Proletária pois que, como Max o demons-
trou, so o proletariado está ,em condições de lutar e de, simultânea-
mente, dirigir o conjunto dos trabalhadores através das diversas fa-
ses que vão desde a conquista do poder à completa abolição das
classes. Isso, quer pelo lugar que ocupa na produção, quer por ser
a classe mais explorada (a que mais lucro dá ao patrão) e a única
que nada tem a perder - mas só a ganhar - com a mesma revolução.



No entanto - e como Lenine o soube mostrar - a classe operária
não só não pode, por si só, ir além das reivindicações sindicalis-
tas, como tende, à medida que o capitalismo se desenvolve e for-
talece, a enveredar pela via do reformismo, pela via da conquista
de posições económicas, sociais e (mesmo) políticas, mas no âmbi-
to das estruturas da sociedade burguesa, sem as pôr propriamente
em causa.

Quer, pois, para dar o passo (decisivo) à frente, quer para não se
desviar dos seus objectivos, o proletariado tem de dispor duma di-
recção política clarividente; tem de possuir um Estado-Maior Revo-
lucionário, activo e estruturado; tem, em suma, de estar dotado dum
Partido de classe, organizado na base dos orincloios leninistas do
centralismo-democrático e guiado pelo pensamento criador de Marx,
Engels, Lenine, Staline e Mao Tsé-tung, Como diz este último, «sem
um partido revolucionário, sem um partido fundado sobre a teoria re-
volucionária marxista-Ieninista é lmpossive! conduzir a classe ope-
rária e as grandes massas populares à vitória ( .. .)».

2. Organizar o Partido da classe operária,reforçá-Io mais e mais,
sempre e sempre, é, pois, a essência da actividade comunista. To-
do e qua Iquer outro traba lho, por mais decisivo que seja para a pró-
pria revolução, é consequente daquele, depende dele, está sob o seu
contrôle.

O CMLP não é o Partido do proletariado português, mas é o seu em-
brião, a sua «base de lançamento». Não substituindo o vazio deixa-
do pelo golpe revisionista ele é, de qualquer modo, a guarda avan-
çada dos comunistas e, como tal, mais importante para estes do que
qualquer outro movimento, lega I ou i legal, a que se I iguem ou a que
dêem origem, Evidente se torna, pois, que as minhas actividades na
FAP se subordinam, forçosamente, aos interesses do Comité.

Como se explica, então, que seja aqui omitido o seu papel? Ver-
dade se diga que somos - eu e os camaradas da direcção - os gran-
des responsáveis por isso acontecer,
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A partir da constatação de que a eras se operária portuguesa se en-
contrava decapitada, sem o seu Estado-Ma ior Revoluc ionário, impu-
nha-se centrar o fundamenta I dos nossos esforços na reconstituição
do Partido Comunista de Portugal. Em vez disso, contentámo-nos
com a existência dum Comité e lançámo-nos imediatamente no de-
senvolvimento da Frente Popular, convencidos de que tal desenvol-
vimento faci litaria a expansão do próprio CMLP e a subsequente
transformação deste no Partido.

Deu-se, naturalmente, o inverso. O trabalho comunista, não sufi-
cientemente consol idado, dissolveu-se na actividade antifascista ...
O carácter revolucionário (e, no essencial, correcto) desta, ganhou
raizes, tornou-se conhecido, adquiriu prestígio entre as massas e

assustou à burguesia; enquanto que o trabalho comunista se esba-
teu, quase se esfumando, assim que a pollcia desmantelou o nosso
aparelho clandestino.

Este erro, que tem, apenas, a vantagem de alertar a actual direc-
ção marxista-Ien ini sta para a necessi dade de enca rar a reconstru-
ção do Partido como a tarefa «Numero-Um» do momento, mostra bem
a responsabilidade que me cabe no si lêncio em que a PIDE envolveu
o CMLF:- Tal silêncio - que equivale, na prática, a acusar-me pelo
secundario em prejuizo do principal - não deixa, porém, de consti-
t~ir uma das muitas incongruências da acusação que me é movida.
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A FRENTE POPULAR

3. Quer isto dizer que repudio a FAP? De forma alguma! A exis-
tência da Frente Popular é uma condição necessaria ao triunfo sobre
a burguesia ... E é fac i I demonstrar porquê.

o proletariado é, como se viu, a classe da Revolução Socialista.
Ao contrário, porém, das outras classes que já fizeram as suas re-
voluções, ele não dispõe duma base de poder econornico-ern que se
apoie; mas, apenas, dos aparelhos de natureza potltica e revolucio-
nária que forjar. E, no entanto, tem de lutar contra um inimi qo im-
placavel. disposto a recorrer a todos os métodos para sobreviver co-
mo classe dominante e que possui (no caso português) um já consi-
derável poderio económico, apoiado num aparelho político, fortale-
cido por longos anos de experiênci a na repressão popular.

Daqui resulta, para o operariado, a impossibilidade de sair vitorio-
so, não só se não souber obstar a que a burguesia se alie - mercê
de manobras demagógicas - às outras classes trabalhadoras que
oprime, como se não conseguir atrair estas para o seu lado. Só pelo
número, pelo reforçamento da sua frente da batalha, tornará nulas as
enormes vantagens que sobre ele teria, o inimigo, num combate a
dois.

Já Lenine, analisando as causas da derrota da «Comuna de Paris»,
mostrou que o erro do proletariado francês não fora só (como até en-
tão se dissera) o de ter 'passado à defensiva quando se impunha
continuar na ofensiva; mas, também, o de não haver sabido cons-
truir previamente, a aliança com o campesinato. Foi, aliás, a cons-
tatação dessa real idade que, uma vez posta em prática, possibi li-
tou o triunfo da grande Revol ução de Outubro e de todas as revol u-
côes que se segui ram de 1917 até hoje.
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Assim, pois, também a classe operária portuguesa, para tomar o
poder e conservá-lo, tem de construir a sua aliança com o campesi-
nato pobre. E não só com ele, mas ainda com o semiproletariado ur-
bano (às artesãos e os empregados) e os demais sectores susceptí-
veis de apoiarem a Revolução Socialista.

4. Pois bem: a aliança política dos operários com os restantes
trabalhadores portugueses para a Revolução que lhes dará o PÃO,
a TERRA, a PAZ, a LIBERDADE e a INDEPENDÊNCIA - os 5 grandes
objectivos imediatos dos oprimidos - far-se-á, precisamente, atra-

vés da Frente de Acção Popular. Esta é portanto, um orgão de luta
tão vital como o Partido.

Importa, contudo, ter presente que as restantes classes trabalha-
doras, embora em profunda contradição com a burguesia, não são tão
revolucionárias como o proletariado, tendendo a vaci laçôes. a re-
cuos, a concessões no terreno dos princípios que podem pôr em cau-
sa, a todo o momento, a marcha para o Socialismo.

Daí que, sendo indispensável a existência da FAP, o seja, tarn-
bém, garantir que ela nao degenere; garantir que, pelo contrário, se
lance na luta por objectivos cada vez mais avançados. Ora, preci-
samente porque isso só é possivel fazendo-a subordinar à direcção
do proletariado e do seu Partido é que eu, longe a repudiar, ressal-
vo, porém, a prioridade da minha actividade como militante do CMLP.

... Tal prioridade corresponde à prioridade e predomínio do núcleo
comunista sobre a frente popular!



111

o EXERCITO POPULAR

5. Confusão quanto às linhas mestras do pensamento revolucioná-
rio por que me tentei guiar quando lutava no seio do CMLP e - atra-
vés deste - na FAP, é, também, o que a acusação mostra (e fomenta)
ao atribuir à Frente a execução dos actos violentos cometidos pelos
Grupos de Acção Popular (GAPs), como protesto contra' a farsa elei-
tora I de 1965.

Em boa verdade, a FAP não so é inteiramente sol idar ia com tais
actos como os anima e propagandeia com calor. Ela encara mesmo,
como uma das tarefas mais importantes, a de levar o povo a com- )
preender a necessidade de se atrever a executá-los. Frente de ac-
ção política que é, não lhe compete, porém (tal como não compete à
di recção comuni sta), empreender o fundamenta I das acções vi olen-
tas contra as forças repressivas do estado burguês. Essa forma su-
perior de luta pol ítica que será a guerra revolucionária pelo derru-
bamento do fascismo, assentará (no essencial) numa organização
com vida própria, criada para esse fim - o Exército de libertação po-
pular.

Pois bem os grupos que lançaram os cocktai/s M%tov na esqua-
dra do Matadouro e na Escola da PIDE traduzem, precisamente, as
primeiras tentativas de formação desse Exército.

Esses grupos constituíram-se por iniciativa da FAP e ficaram sob
o seu contrôle. No entanto, não só se diferenciavam de la - já nessa
situação de dependência - pela natureza das acções que se propu-
nham levar a cabo, como tendiam (na precisa medida em que se de-
senvolvessem) a uma progressiva separação e autonomia orgânica.
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6. Foi justo lançar tais grupos? Uma vez que, fazê-lo, possa ter
contribuído para desviar-nos da tarefa fundamenta I que era - enquan-
to militantes comunistas - a reconstrução do Partido, não o terá sido.
Isso não impede que seja este o processo marxista-Ieninista para
se estruturar o exército popular com força para conduzir as massas
ao poder.

Na verdade, não se pense que é possível aparecer, dum momento
para o outro com um exército revolucionário desde logo preparado
para os maiores combates e já com os generais e soldados necessá-
rios. Bem ao inverso; confiando inteiramente em que é sempre poso
s ivel levar os oprimidos a «atreverem-se a lutar e a lutarem» contra
os opressores, a «atreverem-se a forjar e a forjarem» a força mi Iitar

que os libertará, os comunistas portugueses (e de todo o mundo) sa-
bem, porém, que isso só se con segue através dum processo lento e
prolongado e sob a iniciativa e o impulso da minoria mais combati-
e já hoje consciente.

Essa minoria de vanguarda precisa de chamar a si os primeiros
combates. Através destes - que terão de começar por ser de peque-
na envergadura - ela própria se fortalece ganha experiência, dis-
ciplina-se, aprende a lutar melhor ... Ao mesmo tempo, através das
vitórias parciais que alcance sobre o inimigo, das dificuldàdes que
lhe crie, vai provando que o fascismo não é tão forte como aparenta,
que pode ser ven cido, que não passa dum «colosso com pés de bar-
ro». animando, assim, novos combatentes (e nao às primeiras, que
nao se perdem num dia, os hábitos criados por trinta anos de paci-
fismo) a juntarem-se-lhe para o empreendimento de novas lutas já
de maior vulto! E assim sucessivamente, «partindo do pequeno até
chegar ao grande)), quer no que se refere à envergadura das lutas,
quer no que se refere à envergadura da organização.

É .evidente que não bastam os sucessos mi litares para se conse-
gui r a acumu lação das forças necessárias à constituição dum exér-
cito apto a vencer ... Na verdade, é preciso, também, um trabalho
sistemático de entrelaçamento, estruturação e di sciplinização dos



novos destacamentos que a violência revolucionária engendrar. E,
ainda, preciso salvaguardar - por meio duma apertada vigilância da
classe operária (através do seu Partido) e duma educação ideológi-
ca intensiva - que os combatentes armados se vinculem sempre à
defesa dos interesses dos trabalhadores quer protegendo-os nas
suas lutas políticas, quer atacando os seus inimigos de classe,
quer auxiliando-os na sua labuta pelo pão. E, acima de tudo, é pre-
ciso levar os Soldados da Revolução a terem a percepção total de
que o trabalho de consciencialização junto das massas populares
lhes e tão importante como saber manejar um fusi I... ou ainda mais!

Cumpridas, porém, estas condições, nenhumas dúvidas devem exis-
tir quanto à possi bi I idade de, a partir de GAPs, se chegar à forma-
ção do Exército de libertação popular.

7. Pode haver quem pense que a criação deste exército constitui-
rá uma dispersão de esforços. Erro profundo.

A burguesia necessita de partidos políticos para dirigir e enqua-
drar a sua classe; assim como necessita dos seus orgãos de impren-
sa para confundir e alienar as massas ou das suas leis para as re-
ger e melhor as explorar. Transitàriamente pode, porém, prescindir
de tudo isso (como. aliás, aconteceu em vários momentos históri-
cos) sem, por esse motivo, perder os seus privilégios e o contrôle
da situação. Sem o exército (e, por extensão, sem a policia) é que
nunca pôde nem poderá passar, pois é ele que, acima de tudo, ga-
rante a sua sobrevivência como classe dominante e exploradora.
Isso porque, como disse Mao Tsé-tung «o poder sai pelo cano da
espingarda».

Também o poder do povo saíra do cano da espingarda ... E tal como
a espingarda da burguesia é empunhada pelo exército da reacção, a
espingarda dos trabalhadores terá de o ser pelo seu contrário, o
exército da revolução. Não basta, pois, prometer a tomada do poder
pela força; se não se lançarem as bases do exército que torne isso
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possível, estar-se-a. na prática, a enganar as massas para as calar.

Quer dizer: assim como o Partido Comunista de Portugal será a
cabeça (e, samuttâneamente. o coração) dos explorados; assim como
a FAP se imporá como o braço político destes; o Exército de liberta-
ção popu lar surgirá como o seu braço armado!

o Partido da cl asse operária, a Frente dos traba Ihadores e o Exér-
cito dos soldados do povo: eis o tripé em que se apoiará a Revolu-
ção Socialista em Portugal!

~-.---'-~------- - ---
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o OBJECTIVO COMUNISTA
O DERRUBAMENTO DA BURGUESIA E DO SEU ESTADO

.q'

8. Afirma-se, na acusaçao, que a FAP visa «alterar a constituição
do Estado Português e mudar a sua forma de qoverno». N~da se po-
deria dizer de mais vago e incompleto; nada que menos definisse os
objectivos que os comunistas - que enquadravam a FAP - se propu-
nham atingir.

Com efeito, em que é que esta acusação nos diferencia das outras
correntes antifascistas? Em nada! Na realidade, é sabido que todas
as forças da «oposição», até mesmo as toleradas pelo governo (as
da burguesia liberal), manifestaram, por várias vezes, a int"lI~ção de
lutarem pela transformação da Constituição em vigor numa mais de-
mocrát ica. assim como pela mudança da forma actual de governo.
Por aqui se concluiria, pois, que, à parte a posição assumida peran-
te o recurso à violência, nada faz diferir o movimento que os mar-
xi stas-Ien in istas encabeçam, dos outros movimentos antifasc istas.
Ora, se é verdade que, num ou outro momento táctico, os comunis-
tas poderão possuir objectivos a curto prazo, semelhantes aos duma
ou doutra das forças democráticas - ao ponto de aceitarem ai ianças
para os alcançar - é nitido o muito que os separa de TODAS elas ...
Especialmente pelo que «visam» fazer!

Que «visam» então, em Portugal, os marxistas-Ieninistas enrique-
cidos pelo pensamento de Mao Tsé-tung? Apenas alterar uma cons-
tituição e mudar um governo? Não! O seu grande, o seu verdadeiro
objectivo é substituir a actual ditadura da burguesia pela Ditadura
do Proletariado e, através desta, construir a sociedade socialista,
fazer a Revolução Cultural, preparar, enfim, a passagem ao comu-
nismo.
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, Não são, pois, a Constituição e o Governo, por si sos , que estão
~ em causa. mas, fundamentalménté.va clas's'e que '~ma se'rve ~ró)outro
': 'representá. :"Na'Wtilade, '6' qÓéacima de tudo esta erh ~~Íl'f~~~'é a
t'!é'fasse"e 'o'phder e'ci;nómico~ dÓ; 'Melo~; dos Cupertínos.' ab'S"Ctlam-

'~9:palimatids, dhs Coiiillias, dós Éspiri to Santo & Cia; o 'que eshl em
"'''causa é a burguesia' no seu conjunto e, por extensão.los impEitiiilis-
<;~rtas' (particularmente àníericanos) que a apoiam e conttÓlà;"; o';que
, n"êstá'ein'causa"é, em 'suma, «a 'exploração do homem pil)'ó homem».
a:' .,::' ~' ~;H. Ou. l!,-1J :. .. )1'",0' l',!, .,', "r. l':ill-"":6::"

',:1 9. 'Quer,' isto' dTZ&iiqlÍe- os' comunistas' desprez arn 'O"pap&t"do ~'sta-
,,1 do?" 'De'INod'6"âlgu'n1! Os 'c6tncmistas nada têm de id~a:listas s'dnha-
1 dores: de construtores de castelos noar! Eles sabem que o "do\Wínio

dumâtlássé' sobre a 'outrase faz.. iriercêdos seus l'éírgãos98~6próder
'políticà'! ', Eles sabEirrí;'"póis, que a' derrocadada burgll'ési'a.té'Iri('FOR-

"'ÇOSÁMENTÉ de passar pela: derrocada do seu aparelh~;tJlrJfs~àdo.
~lc;('r~: I" ;ti:-W ~ .':: r:-...• ·'·dJ }./ :,,.. -~k v[)(jqfl,;~:

Mais ainda: eles sabem que a importância do Estado buiflLIê's-lpa-
ra a burguesia) é tao grande que, como dizia Lenine, dele,,«não pode

',"ficar pedra sobre 'pedra». Sabem 'que"'se ele Hão f~; arr'a'-~~dbC;té às
ultimas consequêncfasrse " port'anto;trarisitar paraá "S'bci\?dad~ do

, i"próletariaaó"ài'gum'ã'j&as :fornii/i;\tô pbtJee'bdr-guês',"ã r~i~d8m~porá
sé'mpre i:Jâm~ ãrlllalné~ que isªqa8~tk'Nà~;'m~~ltá0gi~'lte~~laN,~sllque

,'" fa'rá'pÚ1i recciHéNH~fàr as pd~ íç$'~l$-15Mtli\]'~ll'~'aÍiÍga'çgkcYb~na~'~Jé""mo-
do, a consolidação da DitadÚ'riraô'pVmgm'haétci:'; »: fi lSp"Wd

Assim, pois, os marxistas-Ieninistas não «visam» uma mera alte-
ração da constituição ou das formas de governo, mas a destruição
completa de todo o Estado burguês, E se, ao defenderem esta posi-
ção, os verdadeiros comunistas portugueses não fazem mais do que
identificarem-se com os verdadeiros comunistas de todo o mundo, a
realidade é que a defendem tanto mais obrigatoriamente quanto o po-
der económico e o poder político da burguesia capitalista em Portu-
gal, se interpenetraram de forma particularmente íntima.
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Com efeito, para vencer o atraso em que se colocou (por razões
históricas determinadas) em relação às burguesias de outros pal ses ,
a burguesia portuguesa necessitou duma forte centralização políti-
ca, necessitou de entrelaçar o capital privado com o estatal; neces-
sitou de entregar grande parte da iniciativa - em ramos fundamen-
tais da economia - ao seu governo, tanto no capítulo da concentra-
ção como no do investimento. Só assim conseguiu negociar com o
capital estrangeiro, melhores condições na venda do país e das co-
lónias; fazer frente aos movimentos rei vindicativos dos trabalhado-
res que a desgastavam, vencer a falta de dinamismo de que estava
marcada pelo facto de se ter formado com base, quer nos lucros fa-
bulosos arrancados às colónias, sem precisar de correr riscos em
grandes empreendimentos, quer numa estrutura agrária que só há
pouco perdeu a maior parte do seu peso económico e das suas ca-
racterísticas feudais ou semi-feudais. Mas ao consegui-lo, abriu
caminho ao que se pode classificar de Capitalismo Monopolista de
Estado.

São, 'pois, ainda mais vis ive is , ainda mais claras do que noutros
pa íses , as razões que levam os comuni stas de Portuga I a concentra-
rem os seus esforços na luta contra o Estado burguês... Contudo.
é preciso nunca esquecê-lo, não para o reformar - como querem os
revisiontstas - mas para o destruir de alto a baixo e como meio de
esmagar a burguesia, enquanto classe.
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A VIA PARA O DERRUBAMENTODO FASCISMO

10. Considera a acusação que a FAP (leia-se: o conjunto do mo-
vimento dirigido pelos marxistas-Ieninistas) assenta a sua luta nos
«meios violentos e não consentidos».
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Para se dar uma ideia comp leta dos métodos de luta adoptados pe-
los marxistas-Ieninistas, seria preciso dizer que eles utilizam, tam-
bém, os «serni-tolerados» e, até, os «consentidos». Por outras pala-
vras, seria preciso dizer que eles desenvolvem a sua actividade em
três planos: o legal, o serni-Ieqal e o ilegal; que têm, mesmo, a
maior cautela em explorar as potencialidades que cada um destes
oferece e em não misturar uns com os outros.

Na verdade, os comunistas não ignoram que o terreno da luta legal
lhes permite um largo contacto com as massas e, por conseguinte,
a possibilidade de as formar e consciencializar, de se aperceberem
dos seus mais sentidos anseios e de descobrirem militantes e qua-
dros que venham reforçar o conjunto do movimento antifascista.

Do mesmo modo, os comun istas não ignoram que as lutas e organi-
zações serni-leqa is, proporcionando, também (na maioria dos casos).
um largo contacto com a base - e as vantagens de educação pol ítica
daí resultantes - permitem, ainda, o empreendimento de acçÕes ne-
cessár ias ou úteis à preparação do clima insurreccional; acções
que, não justificando a montagem de aparelhos clandestinos, se não
podem desenvolver lega lmente,

Os comunistas não ignoram, além disso, que tanto os movimentos
legais como os semi-Iegais, se podem tornar verdadeiros «trampo-
lins» para lutas superiores. Os comunistas não poderiam, pois, des-



É, no entanto, justo sublinhar que, ao se citarem, apenas, a acção
clandestina e a!iiolência ~OrJQ1,~~:i!11}tips·de~~!l;1qi:lte,ad,optadospe-
los marxistas-Ieninistas, se citam, de facto, os meios que eles con-
sideram verdadeiramente decisivos ... Eles preparam-se, na realida-
de.. Pllrll}omar ° poder pela violênci a e,Fom.'~:'Ipoio do conjunto das
lul,íl.!?,pol íticas que se desenvolvam. fundamentalmente na i legali-
dade! -"i) 1 -,r' ! I' • '/1,'

prezar qualquer destes dois auxiliares preciosos no estorçoque ta-
zem para ° derrubamento do fascismo.

"9(" ":,1 ·~:i~1(

11r Nem.podia ser doutro modo!
c fi'. I ..•• { :J

lNi'I.f]fstór,ia há,cpsos"de,ll1,tas de classes "que. ,Sy, resotverarnrnais
oU.fT!\l.nQ;;"paqifieamente. Assim, pQr.exemplo-, aitíHi.stocr~ciat feudal
da,!9Yl:1s,p,a,Ls~;,;,.(norneadamente , d'l:JJlg laterra) va,<?,é,itou., sem,,g,~and,ep,I"
resi stênc ias, que a burgues,la,-,cap'i~<!1is ta }OQ1.a,s'se,° 'poder, lsso.
porque esta não veio acabar com a sociedade de classes, mas, ape-
na,~,peafflhe novas caracter ist icas; a .arj stocracia ,p,ôdecontinuar a
eXI?l;WI.,~~9:lij?Strabalhadores e, atf intens if ica-la : bastou-lhe. para"
ta,9tçhf,~;>,isalizar-se - por si mes,ma,.ou entre laçando-se, oOI]1",a,bur-

gU~~i iJ'fj <> ' , ',.:; /'!J '~' :: ;'," '·;.,i." )c,;"n' ! td' ..•

•Gj;'i~ .F',· . ,- ".,,: ,"r, r . ". fL..,> ) lr:j.).[.l',::: i.r:'; .- , o.r:)

No entanto, ja nao é concebíve I que a classe dominante no capita-
liSIJ1,9,;;Qceite,pas~ivilme(1te':'3ue o, seu contrario ~ ° I?f0letariado,;;-
Ih~;:>tw~~q.~eo poder das maos, uma vez que .este nao ,se" Pr,oP9~:
cq()-~t~YJ,b~fT!anqva sociedade ,de classes" onde ela pudesse c,ontir,j
nuªr,(adapt'ln~,Çl.-s~,}a.viver, ~ custa oo.sanpue.e do suor.ocs.trabax.
Ih,!d,9Le,s"mas s irn.urnas.ocjedade ,sem cl,a?s,e~, uma,s,ociedade,pl)dft;<,,',
portanto, não hajél)"I.uga~para qualquer f,orrT)a,de,exoloraçâo, um'l,s,~iJ,
ciedade organizada segundo ° principio de iqua ldade majxista .: ~d~ ..:
cada um segundo as suas possibilidades, a cada um segundo as suas
n~c~s,~,i~AQE:S»",~"b.u,r.94Ilpiasabe, pois. q~e a" instauração.da.D ita-.
dLJrjl..j4Q-,Pr,rolE1,~ri}1\lo,eq~i)!a!~,dejacto, à <s'~a"s,entE!f1ça,de fTlo,rie"o},llJ"I
me:\tjlJ,f,í! il)oa",i:ld;e[ltenç~\ demorte .dos, seus p~iv.i~Qi Q~ ,dE!.classe. I
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Daqui resultam características especiais para a luta burques ia-
-proletariado, em relação às lutas de classes que se travaram desde
o aparecimento da propriedade privada, E a principal dessas carac-
terísticas res ide, prec isamente, no facto dessa luta não se resolver
senão pela violência: a violência da burguesia em defesa dos seus
privilégios reacc ionar ios r.contra a violência dos trabalhadores, pela
conquista dos seus direitos revolucionár ios.

E sabido que, em certas circunstâncias, a burguesia tem necessi-
dade, para melhor se desenvolver, duma larga democratização das
estruturas, Nessas circunstâncias podem surgir, eventualmente,
pess ibi lidades para a conquista do poder por via legal e pacifica;
possi bi I idades que - ja Leni ne e Mao o friza ram - devem ser apro-
veitadas, No entanto, não só tal eventualidade é histàricamente
remota - e se torna, portanto, profundamente errado assentar nela
a linha estratégica dum Partido - como, no caso dela se verificar,
isso não anula a necessidade de se recorrer à violência, na medida
em que a burguesia, derrotada numa luta eleitoral, não hesitará em
lançar, contra os trabalhadores, o exército que, tendo sido por si ~
formado, continuará, naturalmente, ao seu serviço, Em última ana-
lise, é preciso ter presente que a burguesia só aceita a democracia
enquanto esta servir os seus interesses, enquanto tiver forças para
a sustentar, enquanto estiver certa de que os «votos» lhe não tiram
o poder!

Quer, pois, para tomar o poder, quer para o conservar, os comu-
nistas não podem prescindir. por mais democrático Que seja o regi-
me, por mais liberdade Que ele permita, do trabalho clandestino e
de preparação da violência, ao lado do legal e pacífico.

12. Ora, se mesmo nas democracias burguesas, os comunistas têm
de basear a sua linha de acção no facto de ocontrár iodialéctico de
Exploração ser a Revolução - e não a «conversão» do explorador à
causa do explorado - quaI será o essencial da actividade comunista
num país fascista, militar e policial, como o nosso?
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- A resposta é sempre uma: desencadear a violência!

... Que vias restam aos marxistas-Ieninistas para levarem o prole-
tariado ao poder num país em que a classe dominante se apoia, des-
de há longa data, na repressão aberta das massas?; num país em
que a polícia não hesitou em matar, a tiro, comunistas como Alfredo
Dinis, Catarina Eufémia, Cândido Capilé e tantos outros e, até mes-
mo, democratas como Humberto Delgado?; num país em que não são
permitidos quaisquer partidos políticos da oposição?; num país em
que os antifascistas são presos e torturados, nalguns casos até à
morte, como sucedeu com os militantes operários José Moreira, Mili-
tão Ribeiro e vários outros?

... Para que se devem os oprimidos preparar num país cujo regime
foi instituído por golpe militar, isto é, com recurso a «meios violen-
tos e não consentidos»?; num país em que é negado o direito de voto
à maioria esmagadora da população e em que se tem recorrido às
mais descaradas burlas eleitorais?; num pais em que se recusa aos
traba Ihadores o direito inal ienavel à greve?; num país em que só
podem ter existência legal, «sindicatos» corndirecçóe s impostas pe-
lo governo dos patrões?; num país em que a censura prévia amorda-
ça a informação e a cultura?; num país em que se responde às rei-
vindicações mais elementares e mais justas com o encerramento de
escolas, associações ou grupos recreativos?

... Que devem fazer os comunistas num país em que se procura afo-
gar no sangue os anseios dos povos das colónias à liberdade e à in-
independênc ia?

Em Portugal, há mais de quarenta anos que a violência se impõe,
forçosamente, como solução única, mesmo para se alcançar, apenas,
uma democratização de estruturas, no âmbito duma sociedade bur-
guesa... Quanto mais não se imporá ela quando o objectivo é derru-
bar a própria burguesia!
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13. A rendição da guarda, verificada hJ pouco mais dum ano, nos
altos comandos do Estado burguês, espalhou i lusões de que se teria
entrado numa via de gradual democratização do regime. Tais ilu-
sões reflectem apenas oportunismo ou falta de capacidade de análi-
se da situação.

o governo de Marcelo Caetano apareceu, de facto, com maior di-
namismo do que o de Salazar e insinuando a intenção do proceder a
uma certa I ibera I ização. A que atri bui r o que pode ser tomado como
um novo estilo de trabalho? A uma mudança de regime? Não! Sim-
plesmente a novas necessidades que se vinham pondo à burguesia
portuguesa.

Com efeito, para poder prosseguir com a guerra colonial e, simul-
tâneamente, com a sua expansão económica, a burguesia portuguesa
vinha sentindo a necessidade de animar e intensificar a chamada de
capitais estrangeiros para o país; a necessidade de ser aceite, ain-
da que como «parente pobre», nos arranjos e combinações económi-
cas internacionais. Nesse intuito havia que vencer a sensação de
i nsegurança que sempre oferece (para o que investe) um país pouco
desenvolvido que se lança numa guerra de agressão colonial, em
três frentes; havia que insinuar a ideia de que, ao contrário do que
,.' rx~sa (e acontece), se vive, em Portugal, num clima de estabili-
dac!~, (L harmonia e de liberdade pol ítica., , Para tanto, para dar
essa noção de confiança, nada havia de melhor do que começar a
fazer o «jogo da democracia» - jogo tanto mais úti I quanto permite
ainda (desde que bem conduzido) a possibilidade de iludir (e, por-
tanto, de atrair ou neutralizar) vastos sectores menos consciencia-
lizados da população. Sabendo, porém, que não dispunha de força
para sustentar uma democracia «a sério», a burguesia portuguesã ti-
nha de conseguir aparentá-Ia, sem, no entanto, destruir a essência
fascista do regime em vigor. .. Pois é essa, e apenas essa, a mis-
são (e o objectivo) de Marcelo: dar mostras de democratização sem
democrati za r.

É assim que os novos governantes aparecem, durante a campanha
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e leitora'í- (<rTiostran'do»,quedão liberdade sem, contudo, a darem; ma-
nobra em que provam ser tanto mais hábeis quanto conseguem arran-
car o aval dos ~(nossOS»democratas, I'evando-os a' participar na farsa
até ao fiiTr;':," É assim que surge ,arsérie de pequenas medidas que
nada mudam mas que tendem a dar a ideia do contrário, a ideia de
que o governo alargou a sua liberdade e de que a sua política goza
do, apo iodãs ' larqas rnassas. " ,,'
1 j •.••.,.'··'J1l' 01 '.~' ,I I,' • 'J

'Mas nâoterâo ocorrido, mesmo, alterações, ainda que pequenas, a
favor dos .traba Ih'adoresr :Não!

'1;'" ,1"

Na verdade, será que acabou o esforço de guerra nas colónias?
Pelo contrário, intensificou-se. O aparelho de repressão mudou de
nome','mas 'continua com a' mesma .estrutura , 'os mesmos quadros e,
acima devtudo, os-mesmos rnétodos ; A censura prévia prossegue
atenta e'apertada (há, até, mais dificuldades do que no tempo de
Sal azar. em fazer passarnós jornais certo tipo de notícias; con-
cretamente as 'que mostrem.a falsidade 'da sllbera lização» como é o
caso dos :ju;lgamentos de antifascistas). A proibição de partidos
pol iticos -nil01foi,'levantada.' OS'comunistas e, em' geral, os antifas-'
cistas , -perrrranecern nas cadeias. O governo não recorrerá, provà
velmente, à fraude na confagem dos votos; mas 'isso apenas porque
salvaquardouo seu triunfo eleitoral, afastando os trabalhadores das
urnas. E tudo 'O mais se mantém, quando' muito com modificações de
fOl111a,nunca de conteúdo. , ,

"104e,r~,dizer, o fascismo continua. Até, mais, reforçou-se. ' Conse-
quenternente, a violência "Continua. também;, a ser a ÚNICA via que
se oferece à classe operária e aos trabalhadores em geral, para se
libertareml-. "

/./ 1

. r,

,'I, I' ,'~!,I,; ,_ ,1 I'.

42í'



)! 'r: \ .f.)! \ f,:" , ":Ir;~.3 I! ~-,n:
.,., "·)1 J

1~\ .•

o 'INTERNA'CIONALlSMO ':

14';,"Nada-"diz' a acusação-sobre 'O facto d'e"'fêr procurado guiar-me
- na actividade polltica que desénvoívi na',FAP/nos G.tiPs e, e'spe-
cialmente, no CMLP - pelo princípio revolucionário do Internaciona-
lismo Proletário. Omite-se, pois', deste modo, um dos aspectosque
rnals ajudaria 'a 'diferenciar a' perspectiva política que-nos animou
- "enquànto mf l'itantes marxlstas-lenlnl stas - da perspectiva po lltica
das'Hertiaisforçãs antifascist~s:"'" "I' .;

Com réfeito, desde 'que' Marx deu' a palavra de ordem" «Proletários
dê Todo o Mundo, urri-vos!». que a oos içâoperante o internaciona-
lismo vem 'sendo factor fundamental ele distinção entrecomunistas
e falsos 'comunistas; entre comunistas e não-comunistas. .Na ver-
da'ôei';sEinqúahto't'éfrí' sidocaráctetfstica dê (todos os oportunistas"
desde os, sociáis-democratas aoarevislonistas rnodernos. -' e, duma
forma geral, de todos os políticos burgueses, o «choradinho-patrio-
teiroa e chauvinista; é, pelo contrario, característica dos verdade i-
ros';eôrtl'uiiistáS: nãó abdicarem, sob quaisquer' pretextos, da propa-
gá'iiêla::'êdâ lutá 'pela implantação duma sociedade sem classes,' num
Mllndo><sem.'fronteiras,u'nido e paclfico. Assim, também em Portu-
gal, os marxistas-Ieninistas se podem distinguir detôdos os «demo-
cratoides» e falsos-progressistas, em particular pelo seu intransi-
gente internacionalismo .
., '

~d pfdcTaínarem'Istô.: éíes sabem-que se tornam aIvo da 'propagan-
da' reacajonária"Fld sentido de os apresentar como antipatriotas, o'
que os-déixé', 'no entanto, completamente indiferentes. Materialis-
tasléliah~'é'ti(:os 'qUeísaó,éles' sabem qu~:o 'séntimento de «Pátria» so
nasceu 'depois doc'áparecimento dá propriedade privada e ligado a
ela; sà'béril, Pois~ queuo-abofirern estaf iõarn criadas as condições
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para a abolição dum tal sentimento e, portanto, para as poss ibilida-
des de se especular com ela. Sabem, ainda, que a internacionaliza-
ção das «pátrias» se apresenta como a única forma de resolver, de
modo definitivo e eficaz, as dificuldades económicas dos povos e
as contradições entre eles, permitindo, assim, uma paz real e dura-
doura. Eles sabem que são, em consequência, os verdadeiros de-
fensores do seu povo ou, o que ainda é mais importante, os verda-
deiros defensores e representantes do movimento pela paz e pe lo
progresso a que todos os povos aspiram.

É nacessário ressalvar que os comunistas estão conscientes de
que um ta I objecti vo se não concretizará num futuro próximo. As
largas massas, mesmo as desprovidas de bens, encontram-se, mercê
da força da propaganda ideológica da burguesia, impregnadas dum
nacionalismo que não pode ser reprimido (embora tenha de ser com-
batido), sob pena de as voltar contra a direcção operária. Na ver-
dade, enquanto se pode tornar relativamente rápido mostrar a essas
massas, as vantagens que alcançarão com a socia lização dos meios
de produção, já será mais lento levá-Ias a aceitar e a desejar a in-
tegração dos povos. Isso na medida em que a ideologia (e o patrio-
tismo pertence à ideologia) permanece, durante vasto tempo, para
além das condições que a geraram.

Daí que seja, não só possível como aconselhável, fazer a revolu-
ção social ista, pais a país e, só depois, - assegurada a posse dos
meios para a reeducação ideológica das massas - caminhar para a
destruição das fronteiras.

15. Anulara.isto a obrigatoriedade que os comunistas têm de, des-
de já, dcsenvol verem o internaciona Iismo, tanto no pensamento co-
mo na acção? De modo algum! Sendo a mesma, a natureza do inimi-
go que oprime os operários de todo o Mundo (e, com a expansão do
imperialismo americano não é só a sua natureza que é a mesma mas
é o próprio inimigo que se vem tornando o mesmo), sendo também
comum - como se viu - o objectivo dos comunistas que os represen-



Como se compreenderá fàci Imente, a sol idariedade de princípio
dos comuni stas de todo o Mundo vai concretamente para a classe
operária dos outros países. Tal sol idariedade tem de manifestar-
-se: nos combates do dia-a-dia contra o imperialismo, em particular
americano, no trabalho sistemático de desmascararnento do social-
-imperialismo russo e do revisionismo em geral; no mais largo e
abnegado esforço que desenvolvam no sentido de voltar a pôr de pé
a Internacional Comunista (instrumento fundamental para a consoli-
daçâo dessa sol idariedade): e no reconhecimento i ncondiciona I do
papel dirigente que cabe à vanguarda do movimento marxista-Ieni-
nista mundial - o conjunto do Campo Socialista, encabeçado pelo
Partido Comunista da China e pelo camarada Mao Ts é-tunq,

tam, é, naturalmente, idêntica a sua luta. Daí a necessidade de os
marxistas·leninistas de cada país apoiarem a luta pela liquidação
da reacção nos outros países - tanto mais activamente quanto é sa-
bido que a edificação efectiva e total do comunismo só será possí-
vel quando não existi rem forças reaccionárias no poder, a cercarem
e a tentarem minar os pai ses que ja' deram os primei ros passos no
caminho para a sociedade sem classes. Em boa verdade, cada con-
tingente nacional do proletariado nãoé mais do que um destacamen-
to do proletariado internacional.

No entanto - contradltério que possa parecer - as tarefas interna-
cionalistas que os comunistas têm de levar a cabo, visam fundamen-
talmente (na época actual) o apoio aos povos coloniais e, duma for-
ma geral, aos povos oprimidos. Em primeiro lugar porque, devido à
expoliação desenfreada de que estão sendo vítimas pelos colonia-
listas-imperialistas, radicalizaram, de forma particularmente rele-
vante, as suas posições, constituindo, por isso, no presente, a zona
das tempestades. Em segundo lugar porque são o elo mais fraco da
cadeia imperialista, o elo, por onde, portanto, esta se poderá partir
mais fàci Imente. Em terceiro lugar porque a sua luta, para se liber-
tarem da exploração imperialista, em especial americana, não só
golpeia e enfraquece o inimigo comum do proletariado mundia I como
influencia este e o ajuda nas suas próprias lutas.
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Como se. torna evidente, é aos povos de Angola" Guiné e Moçampi-
que que qs rnarxi stas-Ienini stas portugueses devem .a solidariedade
mais SU9Mq(lcia I e activa (expressa. não ílpEin<js,!1o,q~SeDCilpeal)1en-
to da luta' revolucionária antifascista mas, também. .no !!taque ,dli~ci-
dido e vipl,\lnto ao aparelhode , r~prEissão colonial')'. lsso.porque

.são .esses 'ppvos, que mai s, directamente contri buem-para- o enfraque-
cimento do .,inimigo que os-trabalbadoresj.portuqueses ,\'lnfr,entafll.,no
c\ia-a~,i,a,; porque cabem sempre g~ande,s,.~ei!J?0n,sabi,lidaQ~?·qQs:pro-
letari os das metrópoles, no facto de não haverumí combate mais efi-
caz contra o prosseguimento das guerras coloniais; porque o exem-
plo e as ,vitórias dos lutas de libertaçàonac ionat mais .ernpurrarn e
animam .os revolucionários de 'Portugal .paraa luta contra.o fasci s-
mo; porque-são. em .SJJma.,-,os. mais directos e.naturais aliados, da
classeoperária po.rtugl!,e,sa.F ,'1:,');;1)'': "';['; ("-' ."'T''-! i,':~' ;V' : 'n'

1 ~ n!n0 . ~;I 1""1.", • c...:.:r ._;rl'.' ~1:. !'~ ~ , f .,: -I'

Por maiores que sejam, porém- os, esforços que exijam' -o cumpri-
mento das tarefas internaci onal istas- para corn.os patriotas. de Ango-
la. Guiné"e"tY,1oçarl1biqwe"os.cemunistas de>Pontuqalnâo ficam' deso-
br igados ';"p'p'!; isSO'"de prestaremuma solidariedade. mi<htante 'à:o;PFO-

i letariaçioll~ aQ.§rowil)lidos"de,itQd,o"o Mundo+r.Eles: tênt.aobrigaçâo de
apoiar~,'.i/1çpl)d,icjoné!J.rnel!t~ [erna acçãolAodasl.as lutasLrevolucio-
nàrias. em-parti.çul<;lr,,::as:jdoi,\I,ieJl1.am\e~,doLaossque, eonsttrüem» hoje,
os exemplos mais vivos de como se pode chegar a uma posição de

• força, partindo duma' pOsltção>,de;fraqueza i,rnOsüan'do, rass1if1i'quanto
.sâo 'foftes, na realidades- os povos, -por matsrfracosquepareçam e

-quento são fracos, embora pareçam fortes, os imperialistas e os
reaccionários de todo o Mundo; por outras palavras: mostrando, na
prática quer.na verdade estes 'não passam, como diz Mao"de'«Tigres
de Papehl",h:.J

I' ':'," c.,
e,
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CÔNCLUSÃO

16. Como se ~ê, pois, a acusação que me é movida caracteriza-se
por uma imensidade de imprecisões, de falsidades, de distorções,

'- ~ ••. I ,n'-j J
queso se podem explicar pela forma como se organizou todo o meu
processo.

Na verdade, como surgiram as acusações que me são feitas,? Atra-. . ,'n:;.:. ::;1:"(,~~I~:.•.•••.' I,' ,):' )1).' ,
vés dum trabalho pacientedê investjqação. de recolha de-provas \l
de informações? atrayésP'do que",en,fim, se costuma desjqnar por ({tra-
balho de po llcia»? 'Não! Elas apoiaram-se em declarações que me
foram arrancadas pela vioi~gc'i'â''fi~(S~'~'\horall.' .' ~'.' ':1.. . ~,:r BJ'[.:(\Í) -: ,I 8 r "'.,;1)', r;..;;

Com efeito, desde a tortura pelo.sono - de fonna que so duma vez
• _,' • r . )',,' • 'lll :.JG .)

me obri qararn a ficar 190 hora;s,.~e~h?9c,:mi!'-,~t! us~ d.eJf':,og".s~:c~mo
se tem de concluir do tactodeeunaver passado (durante. o «sono»)
de estados de enorme' prostráÇ'§'o 2á~~'estadosde 'g'ral)qe"Ylva'c,idade
e vi ce-versa, quase sem trans içâo - ; desde o esp.a.l)carnento,·a murro
e a pontapé, comcacetes ~)uJm~,,8a,~~!fa; ~p que se, d,e,st~a~a'9lr, p~-
la su~ partic~!ar f\lr~fiZ~9JÓ:lg i,~fBtC~?L C,Çl5é.o,s?e,'p~)a,~.enliWD.~q~-
CIO Afonso e Pereira Andre - aos IOsP,!t9s IT)~!?, n9Jenws:i,..~,flsqe,;l)s
ameaças de morte (o sub-director Sachetti garantiu-me varias vezes
que~e abateria ~,.a. Ti ~har;if1J~,1rlmr,e,a, Ff,arl,ciscpi!t'la~ti ~~jlo,~;~igfJes;
e c inspector Cardoso chegou",mesni,o a procurar intimidar-me com

.t· t/;":)I\P 'I#~i~) .: Ih., 'L' t:IJ;Jq' '~-:J' i

uma nava lha) às habituais 'tentativas de compra e humi Ihaç.ão; todos
os métodos foram cons id~r~do~ \on~ para m~ quebrarem. >

Só, pois, o facto de me «inculparem» com base em «declaraçôes»
arrancadas pela brutalidade, explica as incongruências, as inconse-
quências, as faltas de nexo da acusação.

A PIDE poderia ter corrigido isso tal como não hesitou em falsifi-
car autos e em intercalar folhas nos que eu assinara (para acabar de
amesqui nhar e de destruir pol iticamente um dos que abatera um es-
birro seu, de modo a diminuir o brilho duma acção que entusiasmara



VIVA A HERÓiCA LUTA DOS POVOS DE ANGOLA, GUINÉ
E MOÇAMBIQUE !

VIVAM A REVOLUCAO COMUNISTA E O INTERNACIONA.
LlSMO PROLETÁRIO!

ABAIXO OS IMPERIALISTAS, OS COLONIALlSTAS, OS REVI.
SIONISTAS E OS REACCIONÁRIOS DE TODO O MUNDO!

muita gente) poderia forjar declarações que dessem maior sentido
ao conjunto da acusação. Mas fazê-lo, implicaria a clarificação de
pontos de vista defendidos pelos comunistas e isso nunca lhes con-
viria. O seu interesse é, bem ao inverso, o de impedir por todos os
meios ao alcance tudo o que ajude a mostrar a lógica revolucionária
dos que, em Portugal, seguem o marxismo-Ieninismo e o pensamento
universa I de Mao Tsé-tung.

17. Não se compreenda pelo que digo que me lamento por a acu-
sação não ser mais consistente. Pelo contrário o que lamento é
que o inimigo tenha podido apurar dados ... ; e, principalmente, saber
que isso foi possível em grande parte porque - esquecendo,o exem-
plo de João Pulido Valente e doutros que demonstraram que na polí-
cia não se fala; e traindo a confiança em mim depositada pelos ca-
maradas do CMLP - não fui capaz de defender até às ultimas conse-
quências, os interesses do proletariado. Quer dizer: o que, na ver-
dade, lamento é a responsabilidade que me cabe por haver falhado
na PIDE - responsabi lidade que o f~cto de ter conseguido (a certa
altura) recuar na via da derrota por que enveredara, só agrava, na
med ida em que se pude sair duma pos ição de fraqueza, mais faci I
se tornava não ter caido nela!

Daqui resulta, alias, a única acusação relacionada com todo este
processo para que não encontro defesa... E, no entanto, é precisa-
mente essa, a acusação que mais gostaria de poder rebater pois é
ela que me tira a qualidade de que mais me orgulhava: a de ser um
mil itante comunista integral!
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